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O NORMATIVO E AS CONDIÇÕES DA OBJETIVIDADE

Prof. Antônio Lopes de Sá – 04/03/2001
A divergência de opinião entre pessoas é algo que ocorre em todas as profissões, mas, profissionalmente é preciso que exista objetividade para que haja crédito no trabalho.

Ademais, quando o que se pede é uma opinião, tanto em matéria de auditoria, perícia, medicina, engenharia, quer para outros fins, na divergência o prejudicado é sempre quem solicita o parecer.

Entre o subjetivo e o objetivo, todavia, desenrola-se toda uma questão que tem alimentado muitas polêmicas.

Não se pode excluir do homem a genialidade do pensamento, da criação, mas, não se deve também outorgar a possibilidade da prática de abusos.

Nesta questão desenvolve-se o movimento dos que são favoráveis a normas e dos que se opõe a elas.

A vocação dos destinos sociais tem sempre favorecido a grupos e atingido a massas e este determinismo do curso da história enseja reflexões sobre a disciplina de comportamento e o respeito pertinente que deve existir.

A inteligência, a criatividade, a cultura, são coisas que sempre andaram mal distribuídas desde que o homem se organizou socialmente, mas, parece também algo inexorável.

Satiricamente Descartes afirmava que o bom senso é a coisa melhor distribuída no mundo porque todos dele se acham possuidores, mas, a realidade é que os próprios limites do bom senso impedem a quantidade distributiva.

Até os animais que dizemos serem irracionais se deixam comandar, não sabemos se por falta de autonomia e confiança nos seus atos ou se por comodismo ou conformação genética.

As estruturas da existência ditam a necessidade de comando, desde os sistemas em suas organizações do micro ao macro cosmos até as manifestações que habitualmente a nossa inteligência consegue captar por observações habituais e corriqueiras.

A maior clarividência parece ser um privilégio de poucos, por natureza e um curso das coisas é preciso que se estabeleça para que exista ordem.

Entendo, portanto, que as normas ajudam as maiorias e que podem criar problemas a minorias geniais, mas, elas tendem mais a beneficiar que a prejudicar, se elaboradas com competência e lisura.

O problema apenas ocorre quando um grupo minoritário dominante não tem respeito pelas comunidades e cede a interesses que também sendo próprios tende a prejudicar a maioria.

Tal fato tem ocorrido, inclusive, na produção de leis que se aprovam nos parlamentos, em diversas partes do mundo.

Vejo agora que prestes estamos no Brasil a modificar procedimentos que atingem as sociedades por ações.

Sempre fui um crítico severo do que ocorreu nesta referida legislação, desde o seu nascimento, em face da matéria contábil.

Em livros, artigos, aulas, conferências, procurei mostrar que a influência legislativa produzia evidentes erros.

O que aconteceu em decorrência de demonstrações contábeis que não são claras e nem se preocupam com a fidelidade do que deveriam evidenciar, todos conhecem pelos noticiários da imprensa.
Agora, entretanto, a questão parece-me ainda de maior gravidade.

O projeto tira da entidade máxima classe contábil, o Conselho Federal de Contabilidade, dos especialistas, o poder de normatizar, cometendo, a meu ver, mais um gravíssimo erro.

Enseja-se, desta forma, a participação de leigos em questão que só aos peritos deveria estar entregue e abre-se um leque para o subjetivismo, para a facilidade de pressões.

Entre as normas e a liberdade absoluta, repito, há diferenças notórias, mas, o objetivo deve estar em colocar nas mãos dos que possuem competência a responsabilidade para aquelas estabelecer.

O problema contábil é demasiadamente específico e a qualidade dos informes envolve serias responsabilidades que não devem estar ao sabor de alternativas e debilidades culturais.

Entendo, de forma oposta ao que está em projeto, que a questão deve aumentar rigores e não abrir portas a normatizações que possam causar danos a todos, inclusive ao próprio Poder Público.

